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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROJETO DE LEINº 1.514 /2024

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43
DA LEI 4.320/64.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$ 49.486,13
(quarenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e treze centavos), para criação de ações na Lei
OrçamentariaAnual — LOA/2024, e adequação do orçamentoda Secretaria Municipal de Políticas Sociais.     
   
   

    

a FUNÇÃO |SUBFUNÇÃO | | SRAMA |AÇ E o FONTE DE RECURSO REFNE |
0008 9022 1918 [344905200 26600000000 pmR$24. 743,06

Em 0008 0022 333903000 26600000000 [o R$24.743,07Er Eina95

Art. 2º Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso o superávit financeiro
apurado em exercícios anteriores, nas fontes de recursos abaixo relacionadas.

     
1.660.000.0000 - FNAS - Transferência de Recursos do

Fundo Nacional de Assistência Social
49.486,13

 
  
Art. 3º As ações da referidaLei passarão a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e Prioridades
da Lei de Diretrizes Orçamentárias2024 e Lei OrçamentáriaAnual /2024.          

         
  

    Características da Ação: FORTALECIMENTO.EMERGENCIAL—PROCADSUAS
Cód: 2704
[ ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:
[X ] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 23/02/2024
[ |] Operação Especial Término previsto:

31/12/2024
Custo e meta física da ação por exercício financeiro | o
Produto e Custo e meta | Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/2024 |p/2025 | p/2026 / 2027
24.743,OT o, OO 0,00 [0,00    

   
CaracteristicasdaAção: AQUISICAO DE MATERIAL PERMANENTE — PROCAD SUAS 
Cód: 1918

    A
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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS             [X] Projeto € x]JNova “| [| Contínua Início previsto:

[ ] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária 23/02/2024
[ 1 Operação Especial Término previsto:

31/12/2024

[ Custoe meta física da ação por exercício financeiro

"Produtoe TI Custoemeta | Custoemeta *” | Custoemeta | | Custoe meta
Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

24.743,06 [0,00 [0600 "TT" 1000 |

        
Art. 4º O crédito da dotação constante desta Lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer do
exercício financeiro de 2024, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.

Art. 5º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 2 de abril de 2024.

  AOCDS z

<«>Tgor Tavafés
1º SECRETÁRIO 

Drod
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE — MG

GABINETEDO PREFEITO 
PROJETO DE LEI Nº 1.514, DE 20 DE MARÇO DE 2024 

Autoriza a abertura de crédito especial na forma dos
artigos 42 e 43 da Lei 4.320/64.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre Estado de Minas Gerais, aprova e O Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$
49.486,13 (quarenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e treze centavos), para criação de
ações na Lei Orçamentaria Anual — LOA/2024, e adequação do orçamento da Secretaria Municipal de
Políticas Sociais,          

 

  

 

       

       

 
       

BFUNÇA | PROGRAM |, | ELEM enAO pao | DESPE | VALORAS oo. o E É o É . RR A E PERNAS É asc a E

0008 0244 0022 2704|333903000 26600000000 o R$24.743,07OE O O 6404865

Art. 2º - Para ocorrer o crédito indicado no artigo anterior, será utilizado como recurso o superávit
financeiro apurados em exercícios anteriores, nas fontes de recursos abaixo relacionadas;

08

 

  

 
   

1.660.000.0000 - FNAS - Transferência de Recursos do 49.486 13

Fundo Nacional de Assistência Social
  

  
Art 3º - As ações da referida Lei passarão a fazer parte do PPA 2022-2025, do Anexo de Metas e
Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 e Lei Orçamentária Anual /2024. 
Características da Ação: FORTALECIMENTO EMERGENCIAL —- PROCAD SUAS 
Cód: 2704

[Lo rrprememe
[ ] Projeto [x] Nova [] Contínua Início previsto:

23/02/2024
[IX] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária

Término previsto:
[ |] Operação Especial 31/12/2024 
Custo e meta física da ação por exercício financeiro  

 
    

Produto e Custoe meta | Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/ 2025 p/ 2026 p/ 2027

24.743,07 0,00 0,00 0,00 /
  

À 7



PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE-
GABINETEDO PREFEITO   

Características da Ação: AQUISICAO DE MATERIAL PERMANENTE — PROCAD SUAS 
Cód: 1918 ELLISE[X] Projeto [x] Nova [] Contínua Início — previsto:

23/02/2024
[ ] Atividade [ ] Em andamento| [] Temporária

Término previsto:
[ ] Operação Especial 31/12/2024 
Custo e meta física da ação por exercício financeiro  Produto e Custo e meta | Custo e meta Custo e meta Custo e meta

Unidade Medida p/ 2024 p/2025 p/ 2026 p/ 2027

24.743,06 0,00 0,00 0,00
 

 
   

  
Art. 4º- O crédito da dotação constante desta Lei poderá, caso necessário, ser suplementado no decorrer
do exercício financeirode 2024, dentro do limite estabelecido na Lei Orçamentária.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre/MG, 20 de março de 2024.

  
  

 
Renato Gartia de Oliveira Dias

Chefe de inete Interino

       Gde uia Turbino
Vcipal de Finanças

 

  
 

Silvestre Cândig
Secretário M



PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE MG  
JUSTIFICATIVA  

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara tem por objetivo a abertura de crédito

orçamentário especial destinado ao PROCAD SUAS no valor de R$ 49.486,13 (quarenta e nove mil,

quatrocentos e oitenta e seis reais e treze centavos), para ações socioassistenciais, para criação de ação

e adequação de dotações orçamentárias referentes ao Fundo Municipal de Assistência Social, gerenciado

pela Secretaria Municipal de Políticas Sociais.

O objetivo e finalidade é de fortalecer as ações de cadastramento, atualização cadastral, busca ativa,

atendimento do cadastro em domicílio e outras atividades que integrem o Cadastro Único e as unidades

públicas do SUAS, vinculando as despesas empenhadas no programa atividade dos serviços da Proteção

Social Básica. Cabe destacar que, pós vigência do programa, os recursos remanescentes poderão ser

alocados e executados em outras atividades da ação programática do Bloco da PSB dos municípios e,

para os estados, para o cofinanciamento das atividades de capacitação e assistência técnica aos

municípios de sua área de abrangência.

Por todo o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais vereadores com assento

nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido de discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre/MG, 20 de março de 2024. 



AR Secretaria de
refeitura Municipal. Políticas Sociais
e PousoAlegre... im,      

DECLARAÇÃODA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DE COMPATIBILIDADEcom EI

DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIASE COM O PLANO PLURIANUAL RE Ro

Declaro, para os devidos fins que o projeto de lei de alteração orçamentária visando ajustes na

dotação orçamentária para “PROCAD SUAS” é compatível com a LDO (Lei de Diretrizes

Orçamentárias) no que se refere às metas da Administração, assim como é compativel com o

PPA (Plano Plurianual).

Pouso Alegre, 19 de fevereiro de 2024.

    
Secretária Municipal de Políticas Sociais    

Rua Prof. Dr. Jorge Beltrão, 147- Centro - GEP: 3/550-264
Fel: 35-3449-4233 3440-4285



(PREFEITURA DE
' POUSO ALEGRE

Secretaria de
Finanças         ea

DECLARAÇÃODE AUSÊNCIADE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO

Informamos que o referido projeto de lei em anexo, no valor de R$ 49.486,13

(Quarenta e nove mil, quatrocentos e-oitenta e seis reais e treze centavos), dispensa

a elaboração de demonstrativo de impacto orçamentário/financeiro,tendo em vista

que a movimentação orçamentárianão resulta em aumento de-despesa, apenas na

alocação dos recursos conforme demonstrado na planilha orçamentária que compõe

o Art 1º, e sua devida origem que é citadano Art 2º. '

4E&
de
E
LMEa

Eeeaa
er

EA

Rssimadoelatrônicaniente por:
SILVESTRECANDIDO DESOUZA ; :

TURBINO:53788273615
SÊ 537,882,/36-15.1000

SECRETÁRIO DE FINANÇAS

    
 Silvestre Cândido de Souza Turbino

Secretário Municipal de Finanças SEI

Página 1 de 1 
Rua Dionísio Machado, 96 - Santa Lúcia, Pouso Alegre - MG, 37553-406

(35) 3449-4991 | (35) 3449-4996 | safadministracaoQpousoalegre.mg.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS    

bo”) ori

ORÇAMENTÁRIA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1514/2024, DE AUTORIADOI
CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE

CRÉDITO ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”.

RELATÓRIO 
Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões
Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido
Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.514/2024 tem como objetivo
autorizar a abertura de crédito orçamentário especial, no valor de R$ 49.486,13
(quarenta e nove-mil, quatrocentose oitentae seis reais e treze centavos), para a criação
de ações na Lei Orçamentária Anual — LOA/2024, e adequação do orçamento da

Secretaria Municipal de Política Sociais.

O presente Projeto tem por finalidade destinar essa verba ao PROCAD SUAS, para
que seja realizada ações socioassistenciaiscomo o objetivo de fortalecer as ações de

cadastramentos, atualização cadastral, busca ativa, atendimento do cadastro em
domicílio e outras atividades que integrem o Cadastro Único e as unidades públicas do

SUAS, vinculando as despensas empenhadas no programa atividade dos serviços de

Proteção Social Básica.

CONCLUSÃO DA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de Administração Financeira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVELA TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.514/2024.

Av. São Erancisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6501 | 3429-8502 | Site: wuw.cmpa.mg.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS   GABINETE PARLAMENTAR 

Pouso Alegre, 25 de março de 2024.  
ELY CARLOS DEAssinado de forma digital

or ELY CARLOS DE

MORAIS:05284 *MoraIs:05284269667
Dados:2024.03.25  269667 SO 1730170300

Assinado de forma RelatoFr
IGOR PRADO gigital por iGoR .

na EPRADO GILBERTO Assinadode forma digital
TAVARES:09 TAvARESoosazas602 GUIMARAES por GILBERTOGUIMARAES

- Dados: 2024.03.26 BARREIRO:17155649600
542853602 aatoo0300 BARREIRO:17155649.. Dagós;2024.03.2614:54:40

600 no 0300!

' ,s
Presidente Secretário

E
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PROJETO DE LEI Nº 1.514/2024, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER“

EXECUTIVO QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA

FORMA DOS ARTIGOS 42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

 
RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame do O PROJETO DE LEINº

1.514/2024, DE AUTORIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO QUE

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA DOS

ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64. ”

FUNDAMENTAÇÃO

Em conformidade com as disposiçõesestabelecidas nos artigos 67 e subsequentes

do Regimento Interno desta Casa, aliados ao artigo 37 e seus parágrafos da Lei Orgânica

do Município, é incumbência das Comissões Permanentes a análise e emissão de parecer

acerca das proposições submetidas a elas. No que concerne a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação, delineada expressamente pelo artigo 68 da Resolução

1.172, de 04 de dezembro de 2012".

2 Art. 68. Compete à Comissão de Legislação,Justiça e Redação:
I —- manifestar-se quanto ao aspectoconstitucional, legal e regimental e quanto ao

aspectogramaticale lógico dos projetosde leis, emendasà lei orgânicae resoluções
que tramitarem pela Câmara, ressalvadasas propostas de leis orçamentárias e os

pareceresdo Tribunal de Contas, citando, quando for o caso, o dispositivo
constitucional, legal ou regimental;
II — manifestar-se diante do veto do Chefe do Poder Executivo, com exceção dos

projetos orçamentários, cuja manifestação ficará a cargo da Comissão de Administração
Financeirae Orçamentária.
8 1º Concluindo o parecer da Comissão de Legislação,Justiça e Redação pela
inconstitucionalidadeou ilegalidade de qualquerproposição, esta será remetidaao
arquivo, salvo se for interpostorecurso ao Plenário por 1/3 (um terço) dos vereadores
em até 5 (cinco) dias contados a partir do protocolo do parecer no setor competente.
8 2º O parecer da Comissão de Legislação,Justiça e Redação ao qual for interposto
recurso, deverá ser apreciado pelo Plenário em discussão e votação únicas, podendo ser:
I- aprovado, caso em que a proposição irá ao arquivo; ou
II - rejeitado,caso em que a proposiçãoprosseguirá para as fases de discussão e votação.

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: wynm.cmpamggov.br



   * CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
- ESTADO DE MINAS GERAIS  
No que se refere à origem,a iniciativapor parte do Chefe do Executivo encontra-

se em consonância com as disposições da Lei Orgânica do Município, conforme

preconizado em seu artigo 45, XII, c/c artigo 69.

Art. 45 — São de iniciativaprivativado Prefeito, entre outros, os projetos de

lei que disponham sobre: XII - os créditos especiais. Art. 69. Compete ao

Prefeito: XXIV - enviar a Câmara os recursos financeirospara ocorrer às

suas despesas, nos termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos

suplementares e especiais;

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida no

artigo 39, I, alínea a, na Lei Orgânica Municipal e no artigo 167, V, da Constituição

Federal:

Art. 39. Compete à Cámara, fundamentalmente;1 - autorizar: a) a abertura

de créditos. Art. 167. São vedados: V - a abertura de crédito suplementar ou

especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos

correspondentes.

O Projeto de Lei Nº 1.514/2024, tem como objetivo abrir crédito orçamentário

especial no valor de R$ 49.486,13 (quarenta e nove mil, quatrocentose oitenta e seis reais

e treze centavos), para o PROCAD SUAS, com o objetivo de fortalecer ações

socioassistenciais. Esses recursos serão direcionados à criação de novas iniciativas e à

adequação das dotaçõesdo Fundo Municipal de Assistência Social, sob a gestão da

SecretariaMunicipal de Políticas Sociais. O foco principal é reforçar atividades como

cadastramento, atualização cadastral, busca ativa e atendimento domiciliar, integrando o

Cadastro Único e as unidades públicas do SUAS. Após a conclusão do programa,

eventuais recursos remanescentespoderão ser realocados para outras atividades do Bloco

da Proteção Social Básica dos municípios,enquanto para os estados, tais recursos podem   
$ 3º Para ser rejeitado,o parecer que concluiu pela inconstitucionalidadeou ilegalidade
de qualquerproposição deve receber o voto contrário de 2/3 (dois terços) dos membros
da Câmara.

ND a,
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: wum.cmpa.mg.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL. DE POUSO ALEGRE GABINETE PARLAMENTAR
ESTADO DE MINAS GERAIS 

abrangidos.  
Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVELà tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à sua tramitação.

CONCLUSÃODARELATORIA

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.514/2024 verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação

EXARAPARECERFAVORÁVEL, à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-

o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 25 demarço de 2024.

IGOR PRADO; Assinadodeforma
dligitaf por IGOR PRADO

TAVARES:095 “TAVARES09542853602
Dados: 2024.03.26

42823602.7  1ma3aa0300

  e Igor Tavares
ir Assinadode forma

MIGUEL SIMIÃOdigitalpor MIGUEL Relator
PEREIRA e SIMIAO PEREIRA

JUNIOR:079692 JUNIOR:07969256660 ARLINDOCESARDA MOTTA msdotlasriaDOCEA
56660 “Dados: 2024.03.26 PAES CAMANDUCAIA E MOTTAPAES CAMANDUCHI ESIVAS324082865317:06:34 -03'00' Dados:2024.03.2617:23:08-03'00'

SILVA:53249828653

Miguel Júnior Tomate Arlindo Da Motta

Presidente Secretário

a
Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre « MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: wunyompa.mg.goebr



        ê CÂMARA MUNICIPAL. DE POUSO ALEGRE COTASTINLASER NETOS |

PR ESTADO DE MINAS GERAIS ,

+POUSO À | ;

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.514/2024, 2024

DE CRÉDITO ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS42 E 43 DA LEI 4.320/64.

RELATÓRIO

A Comissão Permanente de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de

Pouso Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame do “PROJETODE

LEI Nº 1.514/2024”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Pública cabe

especificamente,nos termos do art.º 69, do Regimento Interno, examinar as proposições

referentes as matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.514/2024 tem como objetivo

autorizar e sancionara seguinte lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial,

no valor de R$ 49.486,13 (quarenta e nove mil, quatrocentose oitenta e seis reais e treze

centavos), para criação de ações na Lei OrçamentariaAnual — LOA/2024, e adequação

do orçamentoda Secretaria Municipal de Políticas Sociais. Conforme exposto no projeto.

O presente Projeto tem por objetivo a abertura de crédito orçamentário especial

destinado ao PROCAD SUAS no valor de R$ 49.486,13 (quarenta e nove mil,

quatrocentos e oitenta e seis reais e treze centavos), para ações socioassistenciais, para

criação de ação e adequação de dotações orçamentárias referentes ao Fundo Municipal

de Assistência Social, gerenciado pela Secretaria Municipal de Políticas Sociais. Art.

O crédito indicado no art.1º, será utilizado como recurso o superávit financeiro

levantados em exercícios anteriores, conforme mencionadasno art. 2º, no projeto.E ã,

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: wywm.cmpa.mg.gov.br



    Tendoa finalidade de fortalecer as ações de cadastramento, atualizaçãocadastral

busca ativa, atendimento do cadastro em domicílio e outras atividades que integrem   Cadastro Único e as Unidades Públicas do SUAS, vinculando as despesas empenhadas *

no programa atividade dos serviços da Proteção Social Básica.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamenteapresentados.

CONCLUSÃO DARELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise, EXARA
PARECERFAVORÁVELA TRAMITAÇÃOAO PROJETO DE LEI Nº 1.514/2024.

Pouso Alegre, 26 de março de 2024.
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG 
Pouso Alegre, 25 de março de 2024.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno da CâmaraMunicipal,passamosa analisar

os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.514/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo

que “AUTORIZA A ABERTURADE CRÉDITO ESPECIALNA FORMA DOS ARTIGOS

42 E 43 DA LEI 4.320/64.”

O Projeto de Lei em análise, nos termos do artigoprimeiro (1º), dispõe que fica o Poder

Executivo autorizado a abrir crédito orçamentário especial, no valor de R$ 49.486,13 (quarenta e

nove mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e treze centavos), para criação de ações na Lei

Orçamentária Anual — LOA/2024, e adequação do orçamento da Secretaria Municipal de

Políticas Sociais, conforme tabela discriminadana redação do Projeto.

O artigo segundo (2º) determina que para ocorrer os créditos indicados no artigo anterior,

será utilizado como recurso o superávit financeiro apurados em exercícios anteriores, conforme

tabela discriminadana redação do Projeto.

O artigo terceiro (3) que as ações da referida Lei passarão a fazer parte do PPA 2022-

2025, do Anexo de Metas e Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024 e Lei

Orçamentária Anual/2024,conforme tabela discriminadana redação do Projeto.

O artigo quarto (4º) que o crédito da dotação constantes desta lei poderá, caso necessário,

ser suplementado no decorrer do exercício financeiro de 2024, dentro do limite estabelecido naO
Lei Orçamentária. A /



O artigo quinto (5º) que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor  na data de sua publicação,

FORMA:

A Lei nº 4.320/64, que estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e

controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal,

determina o seguinte:

Art 42. Os créditossuplementares e especiaisserão autorizadospor lei

e abertospor decreto executivo.

Art 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da

existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será

precedida de exposiçãojustificativa.

INICIATIVA:

A iniciativaprivativa do Chefe do Executivo está conforme a Lei Orgânica do Município

prevê em seu artigo 45, inciso XII:

Art. 45 — São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os

projetos de lei que disponham sobre:

XII - os créditosespeciais.

Art. 69. Compete ao Prefeito:

XXIV- enviar a Câmara os recursosfinanceirospara ocorreràs suas

despesas, nos termos do seu orçamento anual, incluídos os créditos

suplementares e especiais;

COMPETÊNCIA:

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida noartigo sp T

inciso LI, alínea a, na Lei Orgânica Municipal,e no artigo 167, inciso V, da Constituição,oPri
/)



Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente;

1- autorizar:

a) a abertura de créditos.  
Art. 167. São vedados:

V- a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia

autorizaçãolegislativa e sem indicação dos recursoscorrespondentes.

Corroborando acerca da competência desta Casa de Leis, os ensinamentos de Nelson

Nery Costa:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras matérias,

naquilo que seja classificado como interesse local, podendo ser a

aprovação de autorização de empréstimos e operações de crédito,

assim como a forma e os meios de pagamento.!

A fiscalização contábil do Executivo é abordada por Diogenes Gasparini:

Em mais de uma passagem, a Constituiçãoda República outorga ao

Legislativo competência para participar da função administrativa

realizada, precipuamente, pelo Executivo. A contribuição dos

órgãos legiferantes para a validade da atuação da Administração

Pública acaba redundandoem controle, já que lhe cabe aprovar ou

autorizar essa atuação.

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e

atrimonial da União cabe ao Congresso Nacional,com o auxílio do

Tribunal de Contas da União (CF, arts. 70 e 71).

O mesmo pode se dizer em relação aos Municípios. Tais

competências são das Câmaras dos Vereadores, auxiliadas pelas

Cortes de Contas locais, e, onde estas não existirem, pelo Tribunal de

Td 
! Direito MunicipalBrasileiro, 8º ed., GZ Editora, p. 177.  



      Contas competente, observado, é claro, o que especificament
Roo

Constituição Federal lhes atribuiu no art. 31 e seus quatro parágrafos.

Concordante tem sido o entendimento de James Giacomoni sobre o controle

orçamentário:

O exercício do controle externo é da competência do Poder

Legislativo, que conta para tal com o auxílio do Tribunal de Contas.

(...) Essas disposições constitucionais, amplamente assentadas nos

aspectos adjetivos da gestão pública, consagram o estabelecido pela

Lei nº 4.320/64 em seu artigo 81: O controle da execução

orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a

probidade da administração, a guarda e legal emprego dos

dinheiros públicos, e o cumprimento da Lei de Orçamento.

Tanto a Lei Maior, como a lei básica do orçamento (4.320/64)mostram

claramente que as questões centrais de interesse do controle externo

são os aspectos legais ligados à questão dos dinheiros públicos e à

observância dos limites financeirosconsignadosno orçamento.

(grifo nosso). *

JUSTIFICATIVADO PROJETO DE LEI

Oprojeto de Lei que ora apresentamosa esta Egrégia Câmara tempor objetivoa abertura

de crédito orçamentário especial destinado ao PROCAD SUAS no valor de R$ 49.486,13

(quarenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e treze centavos), para ações

socioassistenciais,para criação de ação e adequação de dotações orçamentárias referentes ao

Fundo Municipal de Assistência Social, gerenciado pela Secretaria Municipal de Políticas

Sociais.

O objetivo efinalidade é defortalecer as ações de cadastramento, atualizaçãocadastral,

busca ativa, atendimento do cadastro em domicílio e outras atividades que integrem o Cadastro

Único e as unidades públicas do SUAS, vinculando as despesas empenhadas no programa

atividade dos serviços da ProteçãoSocialBásica. Cabe destacar que, pós vigênciado programa,

os recursos remanescentes poderão ser alocados e executados em outras atividades da ação
<As
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1 Direito Administrativo,8º ed., Saraiva, 2003, p. 778 a 780. di <<F
3 Orçamento Público, 7º ed., Atlas, p. 234 e 235. ./- 
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atividades de capacitação e assistência técnica aos miumicípiosde sua área de abrangência

programáticado Bloco da PSB dos municípios e, para os estados, para o cofinanciame 

 

Por todo o exposto, solicitamoso empenho de Vossa Excelência e dos demais vereadores
com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido de discussão e aprovação da presente

propositura.

REQUISITOSLEGAIS - ARTIGO 16 DA LEI Nº 101/2000:

Por fim, cumpre ressaltarque, em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, incisos 1 e II, 9 Poder Executivo apresentou

declaração de que há compatibilidadee adequação da despesa constante do referido Projeto

à Lei de Responsabilidade Fiscal — PPA,LOA e LDO e não apresentouestimativade impacto

orçamentário financeiro, visto que não há necessidade, conforme declaração emitida pelo

Poder Executivo, demonstrando que não houve aumento de despesas.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitação do Projeto de

Lei visto que a proposição em exame se afigura revestida da condição legal no que concernetanto

à competência, quanto à iniciativa, e da condição formal prevista nos artigos 42 e 43 da Lei nº

4.320/64.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos as ectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário

desta Casa de Leis.

QUORUM:

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53, da Lei

Orgânica do Município,e do artigo 56, inciso III, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal de

Pouso Alegre.

 



CONCLUSÃO:   : x , is ia,
Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do Projeto-

de Lei 1.514/2024, para ser para ser submetido à análise das Comissões Temáticas” da Casa e,

posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo,

sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta

Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 7)
FAaA

Carlos Eduardode OliveiraRibeiro

OAB/MG nº 88.410
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